
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA/GO 

ORGANIZAÇÃO: INEP BRASIL 

CARGO 

FISCAL DE TRIBUTOS II 

MÉDIO 
INCOMPLETO 

Sobre o material recebido pelo candidato 

 Além deste Caderno de Questões, com 35 (quarenta) questões objetivas 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 
 Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 

inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de impressão 
e de numeração. 
 O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em Edital, 

no presente Caderno e na Folha de Respostas incorrerá na eliminação do 
candidato. 

 O Candidato que deixar de transcrever a frase indicada na capa do Caderno 
de Questões para sua Ficha de Identificação da “Folha de Respostas” poderá 
ser eliminado do concurso. 

Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

 O único documento válidos para avaliação é a Folha de Respostas. 

 Na Folha de Respostas preencha o campo destinado à assinatura. 

 As respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 

maneira: ● 
 Na Folha de Respostas só é permitido o uso de caneta esferográfica 

transparente de cor preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao 
fiscal na saída, devidamente preenchidos e assinados. 

Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

 O prazo de realização da prova é de 3  ( t r ê s )  horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

 Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos 
60 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de anotação 
de suas respostas nesse momento. 

 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 120 minutos após o início da prova. 

 Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após assinatura 

do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

Fraudar ou tentar fraudar 
Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal 

Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

 As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do INEP 
BRASIL no endereço eletrônico https://inepbrasil.selecao.net.br, 
conforme previsto no Edital nº 001/2022. 

NOME DO CANDIDATO INSCRIÇÃO 

Nível 

ANTES DE INICIAR A PROVA, TRANSCREVA A SEGUINTE FRASE NA “FOLHA DE 
RESPOSTAS” 

"O otimismo é a fé em ação." 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Questão 01 

Faça uma leitura atenta do texto a seguir: 
 

A sociedade e a mobilidade urbana: 
estratégias para lidar com os desafios 

 
A mobilidade urbana é uma atividade 

essencial para a sociedade, já que se refere à 
locomoção das pessoas entre os espaços para 
atender às suas necessidades. 

Ela é definida como qualquer tipo de 
movimento – a pé, de carro, ônibus, bicicleta, 
skate, cadeira de rodas, trem ou metrô – que 
tenha como finalidade o deslocamento de um 
ponto a outro em um espaço geográfico. 

Um dos grandes desafios do nosso 
tempo é que a urbanização e o aumento da 
concentração de pessoas, sem o 
planejamento adequado, inviabilizam a 
mobilidade urbana. 

A preferência pelo transporte individual 
e a escassez de ciclovias e transporte público 
nas cidades brasileiras são, com frequência, 
geradores de congestionamentos e gases do 
efeito estufa. Esse cenário afeta 
negativamente a qualidade de vida dos 
cidadãos. 

Nesse contexto, é preciso buscar 
alternativas sustentáveis e estratégias para 
enfrentar o desafio da mobilidade urbana. A 
boa notícia é que já existem algumas 
possibilidades e exemplos a serem seguidos. 
 

Disponível em 
https://www.ecycle.com.br/mobilidade-

urbana/  Acesso em 13 nov. 2021. 
(Adaptado) 

 
Considerando que foi apresentado no texto, é 
correto o que se afirma em: 
 

a) A tese defendida é que há mais 
pedestres do que motoristas, o que 
aumenta o risco de acidentes no 
trânsito. 

b) A tese defendida é a busca por ações 
sustentáveis como alternativa aos 
desafios da mobilidade urbana. 

c) A tese defendida é a urbanização, 
afinal, o êxodo rural tem impactado 
muito fortemente o espaço das 
cidades. 

d) A tese defendida é de que cada pessoa 
sabe o que é melhor para si, portanto, 

atender suas necessidades individuais 
é primordial. 

Questão 02 

A pressa e a lentidão 

— Tenho pena de você —, disse uma vez a 
lebre à tartaruga: — obrigada a andar com a 
tua casa às costas, não podes passear, correr, 
brincar, e livrar-te de teus inimigos. 
— Guarda para ti a tua compaixão — disse a 
tartaruga — pesada como sou, e tu ligeira 
como te gabas de ser, apostemos que eu 
chego primeiro do que tu a qualquer meta que 
nos proponhamos a alcançar. 
— Vá feito, disse a lebre: só pela graça aceito 
a aposta. 
Ajustada a meta, pôs-se a tartaruga a 
caminho; a lebre que a via, pesada, ir remando 
em seco, ria-se como uma perdida; e pôs-se a 
saltar, a divertir-se; e a tartaruga ia-se 
adiantando. 
— Olá! camarada, disse-lhe a lebre, não te 
canses assim! Que galope é esse? Olha que 
eu vou dormir um pouquinho. 
E se bem o disse, melhor o fez; para 
escarnecer da tartaruga, deitou-se, e fingiu 
dormir, dizendo: sempre hei de chegar a 
tempo. De súbito olha; já era tarde; a tartaruga 
estava na meta, e vencedora lhe retribuía os 
seus deboches: 
— Que vergonha! Uma tartaruga venceu em 
ligeireza a uma lebre! 

Disponível em 
https://www.culturagenial.com/fabulas-de-

esopo/ Acesso em 14 nov. 2021 

Uma fábula busca ensinar lições complexas 
por meio de histórias simples. Considerando o 
texto acima, assinale a opção correta: 

a) Mais vale um pássaro na mão do que 
dois voando. 

b) O importante não é vencer, mas 
competir. 

c) Quem corre depressa sempre vence no 
final. 

d) O importante é iniciar e ter foco, não se 
distraindo pelo caminho. 

Questão 03 
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O homem trocado 

O homem acorda da anestesia e olha 
em volta. Ainda está na sala de recuperação. 
Há uma enfermeira do seu lado. Ele pergunta 
se foi tudo bem. 
– Tudo perfeito – diz a enfermeira, sorrindo. 
– Eu estava com medo desta operação… 
– Por quê? Não havia risco nenhum. 
– Comigo, sempre há risco. Minha vida tem 
sido uma série de enganos… 

E conta que os enganos começaram 
com seu nascimento. Houve uma troca de 
bebês no berçário e ele foi criado até os dez 
anos por um casal de orientais, que nunca 
entenderam o fato de terem um filho claro com 
olhos redondos. Descoberto o erro, ele fora 
viver com seus verdadeiros pais. Ou com sua 
verdadeira mãe, pois o pai abandonara a 
mulher depois que esta não soubera explicar o 
nascimento de um bebê chinês. 
– E o meu nome? Outro engano. 
– Seu nome não é Lírio? 
– Era para ser Lauro. Se enganaram no 
cartório e… 
        Os enganos se sucediam. Na escola, 
vivia recebendo castigo pelo que não fazia. 
Fizera o vestibular com sucesso, mas não 
conseguira entrar na universidade. O 
computador se enganara, seu nome não 
apareceu na lista. 
– Há anos que a minha conta do telefone vem 
com cifras incríveis. No mês passado tive que 
pagar mais de R$ 3 mil. 
– O senhor não faz chamadas interurbanas? 
– Eu não tenho telefone! 

Conhecera sua mulher por engano. Ela 
o confundira com outro. Não foram felizes. 
– Por quê? 
– Ela me enganava. 

Fora preso por engano. Várias vezes. 
Recebia intimações para pagar dívidas que 
não fazia. Até tivera uma breve, louca alegria, 
quando ouvira o médico dizer: 
– O senhor está desenganado. 

Mas também fora um engano do 
médico. Não era tão grave assim. Uma simples 
apendicite. 
– Se você diz que a operação foi bem… 

         A enfermeira parou de sorrir. 
– Apendicite? – perguntou, hesitante. 
– É. A operação era para tirar o apêndice. 
– Não era para trocar de sexo? 

VERÍSSIMO, Luís Fernando. Disponível 
em 

https://armazemdetexto.blogspot.com/201
8/06/cronica-o-homem-trocado-luis-

fernando.html. Acesso em 15 nov. 2021 

Considerando o que foi apresentado, assinale 
a opção correta: 

a) O paciente gostou da troca de seu 
nome de Lírio por Lauro. 

b) O paciente fez uma cirurgia para 
remover o apêndice. 

c) O paciente afirma que sua vida tem 
sido uma maré de sorte. 

d) O paciente fez uma cirurgia para 
mudança de sexo. 

Questão 04 

 

Disponível em 
https://images03.brasildefato.com.br/8c84

34d6fdaec035a9d5f16d99f159a7.jpeg. 
Acesso em 11 nov. 2021. 

A resposta obtida, no segundo balão, gera 
uma reação em Mafalda. Conforme os 
elementos verbais e não verbais do texto, essa 
reação foi de: 

a) Alegria. 
b) Desapontamento. 
c) Curiosidade. 
d) Desespero. 

Questão 05 
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Assinale a opção em que a regência verbal 
está CORRETA: 

a) Nos campos aspirava-se a um 
refrescante e suave ar. 

b) Custei a crer na sua resposta. 
c) Preferimos mais o campo à praia. 
d) Anseio por dias melhores. 

Questão 06 

Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras 
(V) e as falsas (F) em relação aos substantivos 
coletivos. 

(  ) O coletivo de verdura é molho. 
(  ) O coletivo de pernilongos é nuvem. 
(  ) O coletivo de animais de uma região é flora. 
(  ) O coletivo de borboleta é panapaná. 
(  ) O coletivo de porcos é junta. 

Assinale a alternativa que indica a sequência 
correta, de cima para baixo. 

a) F - V - F - V - F 
b) V - F - V - F - V 
c) V - F - F - F - V 
d) V - V - F - V - F  

Questão 07 

O uso da crase está correto apenas na opção: 

a) Encontramo-nos cara à cara para 
resolver a situação de uma vez por 
todas. 

b) Quando vier à Barcelona, venha visitar 
minha casa. 

c) Submeteram o amor à provações 
difíceis. 

d) Na infância, gostava de andar à cavalo. 

Questão 08 

Levando em consideração a norma culta da 
língua portuguesa sobre regência nominal, a 
frase que está escrita incorretamente é: 
 

a) Estamos fartos de tantos problemas. 
b) Ele estava disposto em substituir o 

açúcar pelo adoçante. 
c) Ele era suspeito de ter invadido a loja. 
d) Ele era intransigente nessa questão de 

pontualidade. 
Questão 09 

Levando em consideração as normas da 
língua portuguesa, podemos dizer que um 
VERBO é: 

a) Classe de palavras que, do ponto de 
vista semântico, contêm as noções de 
ação, processo ou estado. 

b) Conjunto de palavras que expressão 
sentidos. 

c) Frase que necessita de adjetivos para 
sua conclusão. 

d) Palavra que dá o verdadeiro significado 
semântico na língua portuguesa. 

Questão 10 

Na frase: “O juiz poderá proferir sentença 
condenatória, embora o Ministério Público 
tenha opinado pela absolvição”, a palavra 
destacada expressa uma ideia de: 

a) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, sendo a II uma 
justificativa correta da I.  

b) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, mas a II não é uma 
justificativa correta da I. 

c) A asserção I é uma proposição 
verdadeira e a II é uma proposição 
falsa.  

d) A asserção I é uma proposição falsa e 
a II é uma proposição verdadeira. 

MATEMÁTICA  

Questão 11 

Numa sala de aula do Colégio Municipal 
Monteiro Lobato, em São Gonçalo, Rio de 
Janeiro, possui 21 alunos, dos quais 1/3 são 
meninas. A partir destas informações, indique 
qual das opções abaixo representa o número 
de meninos? 

a) 14 
b) 10 
c) 6 
d) 21 

Questão 12 

A Igreja de Nossa Senhora dos Pretos, possui 
um formato de trapézio, como se pode 
observar a figura abaixo. Indique a opção que 
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apresenta corretamente o valor do perímetro 
dessa igreja? 

 

 

a) 30,00 m 
b) 26,00 m 
c) 33,00 m 
d) 56,00 m 

Questão 13 

Joaquim Pedro Antonelli é o filho mais velho 
da família Garcia Antonelli, tem 1,65m de 
altura e seu irmão Tiago Sebastian Antonelli 
tem 1,30m de altura. Quantos centímetros ele 
tem a mais que o irmão? 

a) 15 cm 
b) 20 cm 
c) 35 cm 
d) 40 cm 

Questão 14 

Tiago Sebastian Antonelli possui uma nota de 
R$ 50,00 e comprou um salgado por R$ 3,50, 
um refrigerante por R$ 5,00 e uma barra de 
chocolate por R$ 7,50. Quanto ela deve 
receber em forma de troco? 

a) R$ 24,00 
b) R$ 30,00 
c) R$ 14,00 
d) R$ 34,00 

Questão 15 

A cidade de Sanclerlândia possui 100 ônibus, 
porém apenas 80% desses ônibus estão em 
circulação hoje na cidade. Qual alternativa 
abaixo corresponde a quantidade de ônibus 
que estão, atualmente, em circulação na 
cidade de Sanclerlândia? 

a) 20 
b) 35 
c) 40 
d) 80 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
CARGO FISCAL DE TRIBUTOS II  

Questão 16 

A lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
denominada de Código Tributário Nacional, na 
vigência do decreto-lei n.º 82, de 1966 e 
decreto n.º 6.306, de 2007 dispõe sobre o 
sistema tributário nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à união, 
estados e municípios. No seu Art. 1º regula, 
com fundamento na emenda constitucional n.º 
18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema 
tributário nacional e estabelece, com 
fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea b, 
da Constituição Federal, as normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à união, aos 
estados, ao distrito federal e aos municípios, 
sem prejuízo da respectiva legislação 
complementar, supletiva ou regulamentar. 

Fonte: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5

172compilado.htm 

Considerando o que foi apresentado, de 
acordo com o texto legal, tributo é: 

a) Toda prestação pecuniária não 
compulsória. 

b) Prestação pecuniária em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir. 

c) Algo que provêm de sanção ou ato 
ilícito. 

d) Não instituída em lei, ato meramente 
administrativo. 

Questão 17 

Nos artigos 114 e 115, do Código Tributário 
Nacional, encontramos dois conceitos de fato 
gerador, como sendo: 

OBRIGAÇÃO 
PRINCIPAL 

OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA 
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É a situação definida 
em lei como 
necessária e 
suficiente à sua 
ocorrência. 

É qualquer situação 
que, na forma da 
legislação aplicável, 
e não só exclusi-
vamente na lei, 
impõe a prática ou a 
abstenção de ato que 
não configure 
obrigação principal. 

Fonte: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5

172compilado.htm 

O fato gerador tem três elementos básicos, a 
saber: 

a) 1. Legalidade que se refere à 
exigibilidade do cumprimento do 
princípio constitucional da legalidade; 
2. Economicidade que se refere ao 
aspecto econômico do fato tributável 
(como regra geral, envolvendo a base 
de cálculo e alíquota do tributo) e à 
capacidade contributiva do sujeito 
passivo; 3. Causalidade que 
corresponde à consequência ao efeito, 
do fato gerador; enfim, ao nascimento 
da obrigação tributária. 

b) 1. Legalidade que se refere à 
exigibilidade do cumprimento do 
princípio constitucional da legalidade; 
2. Originalidade que se refere à origem 
do tributo (federal, estadual ou 
municipal; 3. Causalidade que 
corresponde à consequência ao efeito, 
do fato gerador, enfim, ao nascimento 
da obrigação tributária. 

c) 1. Legalidade que se refere à 
exigibilidade do cumprimento do 
princípio constitucional da legalidade; 
2. Organicidade que se refere de qual 
ente derivou o ato gerador do tributo; 3. 
Causalidade que corresponde à 
consequência ao efeito, do fato 
gerador, enfim, ao nascimento da 
obrigação tributária. 

d) 1. Legalidade, que se refere à 
exigibilidade do cumprimento do 
princípio constitucional da legalidade; 

2. Especialidade que se refere a qual o 
tipo de fato e local que gerou o tributo; 
3. Causalidade que corresponde à 
consequência ao efeito, do fato 
gerador, enfim, ao nascimento da 
obrigação tributária. 

Questão 18 

O primeiro marco histórico foi a edição da Lei 
n.º 4.320, de 1964, que estabeleceu 
importantes regras para propiciar o controle 
das finanças públicas, bem como a construção 
de uma administração financeira e contábil 
sólidas no País, tendo como principal 
instrumento o orçamento público. Deste modo, 
o orçamento público ganhou significativa 
importância no Brasil. Como consequência, as 
normas relativas a registros e demonstrações 
contábeis, vigentes até hoje, acabaram por dar 
enfoque, sobretudo aos conceitos 
orçamentários, em detrimento da evidenciação 
dos aspectos patrimoniais. 

Fonte: MINISTERIO DA FAZENDA. 
Secretaria do Tesouro Nacional. Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 8º edição, 2019. 

As entidades do setor público possuem 
características que as diferem das demais 
entidades. Sendo assim, marque a opção 
correta: 

a) A Constituição Brasileira exige a 
elaboração do orçamento anual, a sua 
aprovação pelo poder Legislativo e a 
sua disponibilização à sociedade. 

b) A Constituição Brasileira exige a 
elaboração do orçamento semestral, a 
sua aprovação pelo poder Executivo e 
não precisa de disponibilizar à 
sociedade. 

c) A Constituição Brasileira exige a 
elaboração do orçamento bimestral, a 
sua aprovação é fiscalizada por 
entidades públicas e privadas ou por 
meio de seus representantes de cargos 
não eletivos. 

d) A Constituição Brasileira exige a 
elaboração do orçamento bimestral, a 
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sua aprovação é fiscalizada pelo 
Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Questão 19 

Sobre as características da informação 
contábil, marque a assertiva correta: 

a) Relevância, Representação fidedigna, 
Compreensibilidade, Tempestividade, 
Comparabilidade e Verificabilidade. 

b) Relevância, Comunicabilidade, 
Compreensibilidade, Tempestividade, 
Comparabilidade e Verificabilidade. 

c) Legalidade, Representação fidedigna, 
Compreensibilidade, Tempestividade, 
Comparabilidade e Verificabilidade. 

d) Representação fidedigna, 
Loquacidade, Tempestividade, 
Comparabilidade, Compatibilidade e 
Verificabilidade. 

Questão 20 

A normatização dos procedimentos contábeis 
relativos ao ativo intangível foi elaborada em 
consonância com a Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC TSP) 08 - Ativo Intangível. 
A entidade deve aplicar os procedimentos para 
ativo intangível e ao efetuar análise de 
fenômenos tais como gastos com propaganda, 
marcas, patentes, treinamento, início das 
operações (pré-operacionais) e atividades de 
pesquisa e desenvolvimento. Os entes que 
reconhecerem e mensurarem os ativos 
intangíveis do patrimônio cultural que 
possuem, além de seu valor cultural, potencial 
de serviços, devem evidenciar esses bens 
conforme as normas. Os procedimentos não 
devem ser aplicados para determinadas 
atividades ou transações que são 
extremamente especializadas e dão origem a 
questões contábeis que requerem tratamento 
diferenciado. 

Dessa forma, é correto afirmar que Ativo 
Intangível são: 

a) Ativos financeiros. 

b) Reconhecimento e mensuração do 
direito de exploração e avaliação de 
ativos. 

c) Gastos com o desenvolvimento e a 
extração de recursos minerais, 
petróleo, gás natural e outros recursos 
não-renováveis similares. 

d) O Software, marcas, patentes, 
modelos ou projetos e direitos autorais. 

Questão: 21 

Assinale corretamente a opção que 
corresponde aos tributos cobrados pelos 
municípios no Brasil: 

a) ISS ou ISQN, ITBI, IPTU, Contribuições 
de Melhoria, Taxas de 
Alvará/Licenciamento e Taxa de Coleta 
de Lixo.  

b) IPTU, ITR, Taxas de Melhoria. 
c) IPTU, ITU, IR, ICMS. 
d) ISS ou ISQN, IPTU, Taxa de Coleta de 

Lixo. 

Questão 22 

O prefeito da cidade Rosa do Amor instituiu 
um novo imposto sobre os dízimos e ofertas 
dos templos religiosos de sua cidade, 
afirmando que eles recebiam um alto valor e 
que isso poderia ser revertido em benefícios 
para a cidade. Com base nesta informação, 
marque a alternativa correta: 

a) O prefeito pode instituir este imposto, 
pois a lei foi alterada.  

b) O prefeito não pode instituir este 
imposto, pois é vedado por lei.  

c) O prefeito pode instituir este imposto 
desde que a lei seja votada pela 
Câmara de Vereadores e tenha 
unanimidade.  

d) O prefeito pode instituir este imposto 
desde que haja a aplicação do 
recurso público, mediante projeto.  

Questão 23 

No artigo 15º, do Código Tributário Nacional, 
em Parágrafo único, a lei fixa 
obrigatoriamente o prazo do empréstimo e as 
condições de seu resgate, observando, no 
que for aplicável, o disposto nesta Lei. 
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Somente a União, nos seguintes casos 
excepcionais, pode instituir empréstimos 
compulsórios: 

a) Quando o país estiver endividado.  
b) Para a manutenção dos objetivos 

Institucionais. 
c) Quando a alíquota seja ad valorem, o 

preço normal que o produto, ou seu 
similar, alcançar, ao tempo da 
importação, em uma venda em 
condições de livre concorrência, para 
entrega no porto ou lugar de entrada 
do produto no País. 

d) Guerra externa ou sua iminência; 
Calamidade pública que exija auxílio 
federal impossível de atender com os 
recursos orçamentários disponíveis; 
Conjuntura que exija a absorção 
temporária de poder aquisitivo. 

Questão 24 

 

Fonte: 
https://www.facebook.com/canalumbrasil/

posts/2821146774578112/,%202021 
 
Analise a imagem apresentada e assinale a 
opção correta: 

a) Taxa, imposto e tarifa são sinônimos. 
b) A IOF (Imposto sobre Operações 

Financeiras): incide sobre as pessoas 
físicas e jurídicas que realizarem 
operações de crédito, câmbio e seguro 
ou afins e são um exemplo de taxa. 

c) Taxa não é o mesmo que imposto 
porque ao pagarmos uma taxa 
estamos pagando por serviços 
públicos específicos. 

d) O Licenciamento Anual de Veículo art. 
130º da Lei 9.503 de 1997 é uma 
contribuição de melhoria. 

Questão 25 

Em relação à Microempresa (ME), assinale a 
assertiva correta: 

a) É a empresa (Pessoa Física) que não 
se enquadra como MEI, possui opção 
pelo Simples Nacional. Rendimento 
bruto de até R$760 mil por ano. 
Contratação máxima de 20 a 40 
funcionários. Opção de escolha do 
regime tributário Lucro Real.  

b) É a empresa (Pessoa Jurídica) que não 
se enquadra como MEI, possui opção 
pelo Simples Nacional. Rendimento 
bruto de até R$360 mil por ano. 
Contratação máxima de 9 a 19 
funcionários, dependendo do 
segmento da empresa. Opção de 
escolha do regime tributário entre 
Simples Nacional, Lucro Presumido e 
Lucro Real. Opção de escolha entre 
quatro categorias de natureza jurídica: 
Sociedade Simples, EIRELI, 
Sociedade Empresária e Empresário 
Individual. 

c) Na EIRELI, Sociedade Empresária e 
Empresário Individual é permitido 
negociar ações no mercado de valores 
mobiliários, como bolsas de valores e 
mercados de balcão, onde são 
negociadas ações que não estão na 
bolsa. Para isso, é preciso solicitar 
autorização ao governo. Ela é 
concedida pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), um órgão federal 
vinculado ao Ministério da Economia. 

d) Sociedade Simples, EIRELI, funciona 
com uma Assembleia Geral, 
analisando as contas prestadas pelos 
diretores e votando as demonstrações 
financeiras. O Conselho Fiscal precisa 
ter de 3 a 5 membros, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia. 

Questão 26 

De acordo com o Art. 4º do Código Tributário 
Nacional, a natureza jurídica específica do 
tributo é determinada pelo fato gerador da 
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respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá-la: 

Fonte: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5

172compilado.htm   
 
I - A denominação e demais características 
formais adotadas pela lei e a destinação legal 
do produto da sua arrecadação. 
 

Porque 
 

II - O fato gerador do tributo é a ocorrência, em 
si, que traz à tona a exigência do respectivo 
ônus para o contribuinte. A lei descreve 
situações que, ao ocorrerem na vida real, 
fazem com que se fixe o momento do 
nascimento da obrigação tributária. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a 
opção correta. 

a) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, sendo a II é uma 
justificativa correta da I.  

b) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, mas a II não é uma 
justificativa correta da I. 

c) A asserção I é uma proposição 
verdadeira e a II é uma proposição 
falsa.  

d) A asserção I é uma proposição falsa e 
a II é uma proposição verdadeira. 

Questão 27 

O inciso IV, do art. 167, da CF/1988, veda a 
vinculação da receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, salvo exceções 
estabelecidas pela própria Constituição 
Federal, in verbis, no Art. 167, são vedados:  
[...] IV - a vinculação de receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os Arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção 
e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos 
Arts. 198, §2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 

garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no Art. 165, 
§8º, bem como o disposto no §4º deste artigo; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 
n.º 42, de 19.12.2003);  
[...] §4º É permitida a vinculação de receitas 
próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os Arts. 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os Arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e 
II, para a prestação de garantia ou contra 
garantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 3, de 1993). 

Fonte: MINISTERIO DA FAZENDA. 
Secretaria do Tesouro Nacional. Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 8º edição, 2019. 

 
Considerando as informações apresentadas 
no texto acima, avalie as asserções a seguir e 
a relação proposta entre elas: 
 
I - São exemplos de ressalvas estabelecidas 
pela própria Constituição as relacionadas à 
repartição do produto da arrecadação dos 
impostos aos Fundos de Participação dos 
Estados (FPE) e Fundos de Participação dos 
Municípios (FPM), Fundos de 
Desenvolvimento das Regiões Norte (FNO), 
Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO), 

 
Bem como 

 
II - À destinação de recursos para as áreas de 
saúde e educação, além do oferecimento de 
garantias às operações de crédito por 
antecipação de receitas. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a 
opção correta. 

a) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, sendo a II uma 
justificativa correta da I.  

b) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, mas a II não é uma 
justificativa correta da I. 

c) A asserção I é uma proposição 
verdadeira e a II é uma proposição 
falsa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm
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d) A asserção I é uma proposição falsa e 
a II é uma proposição verdadeira. 

 

Questão 28 

Um ativo enquadra-se na condição de ativo 
intangível quando pode ser identificável, 
controlado e gerador de benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços. 
Caso estas características não sejam 
atendidas, o gasto incorrido na sua aquisição 
ou geração interna dever ser reconhecido 
como variação patrimonial diminutiva. 

Fonte: MINISTERIO DA FAZENDA. 
Secretaria do Tesouro Nacional. Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 8º edição, 2019. 

 
Um ativo intangível satisfaz o critério de 
identificação quando: 
 
I - For separável, ou seja, puder ser separado 
da entidade e vendido, transferido, licenciado, 
alugado ou trocado, individualmente ou junto 
com um contrato, ativo ou passivo relacionado, 
independente da intenção de uso pela 
entidade;  
 

OU 
 

II - Resultar de compromissos obrigatórios 
(incluindo direitos contratuais ou outros direitos 
legais), independentemente de tais direitos 
serem transferíveis ou separáveis da entidade 
ou de outros direitos e obrigações. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a 
opção correta. 

a) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, e a II é uma justificativa 
correta da I.  

b) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, mas a II não é uma 
justificativa correta da I. 

c) A asserção I é uma proposição 
verdadeira, e a II é uma proposição 
falsa.  

d) A asserção I é uma proposição falsa, 
e a II é uma proposição verdadeira. 

 

Questão 29 

Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural 

 
Conforme preconiza o Art. 29º, o imposto, de 
competência da União, sobre a propriedade 
territorial rural tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de 
imóvel por natureza, como definido na lei civil, 
localização fora da zona urbana do Município. 
 
I - A base do cálculo do imposto é o valor 
fundiário. 
II - Contribuinte do imposto é o proprietário do 
imóvel.  
III - O titular de seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título. 
IV - O imposto incide sobre imóvel rural 
compreendido em programa oficial de reforma 
agrária, caracterizado pelas autoridades 
competentes como assentamento. 
 
É correto, apenas, o que se, afirma, em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  

Questão 30 

Das Informações Cadastrais - Entrega 
do DIAC 

 
De acordo com o Art. 6º, o contribuinte ou o 
seu sucessor comunicará ao órgão local da 
Secretaria da Receita Federal (SRF), por meio 
do Documento de Informação e Atualização 
Cadastral do ITR - DIAC, as informações 
cadastrais correspondentes a cada imóvel, 
bem como qualquer alteração ocorrida, na 
forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Federal. § 1º É obrigatória, no prazo de 
sessenta dias, contado de sua ocorrência, a 
comunicação das seguintes alterações: 
 
I - Desmembramento; 
II - Anexação; 
III - Sucessão causa mortis;  
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VI - Serão utilizadas para fins de atualização 
cadastral. 
 
É correto, apenas, o que se, afirma, em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  

Questão 31 

São Princípios da Contabilidade: 
I - Princípio da Entidade: reconhece que o 
patrimônio é o objeto da contabilidade e 
pertence à entidade, sem se confundir com os 
patrimônios particulares (dos seus sócios ou 
proprietários). 
II - Princípio do Registro pelo Valor 
Original: o patrimônio deve ser registrado pelo 
valor original, mas esse valor deve ser 
atualizado de acordo com as variações de 
poder aquisitivo da moeda nacional.  
III - Princípio da Prudência ou Princípio do 
Conservadorismo: considera o menor valor 
na mensuração de ativos e o maior valor na 
mensuração de passivos. Dessa maneira, 
evitam-se possíveis equívocos no 
levantamento das informações e descontrole 
financeiro ao subestimar ou superestimar 
valores. 
VI - Princípio da Ubiguidade: é ubíquo, uma 
vez que está presente em toda e qualquer 
parte, e, por esta razão, toda lesão, independe 
do local em que ocorra. 
 
É correto apenas o que se afirma em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  

Questão 32 

De acordo com o Art. 77, as taxas cobradas 
pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, têm como fato 
gerador o exercício regular do poder de polícia, 
ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição. 
Conforme explicitado em parágrafo único, a 
taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a 
imposto nem ser calculada em função do 
capital das empresas (Vide Ato Complementar 
n.º 34, de 1967). Os serviços públicos a que se 
refere o Art. 77 consideram-se:  
  
I - Utilizados pelo contribuinte; 
II - Efetivamente, quando por ele usufruídos a 
qualquer título; 
III - Específicos, quando possam ser 
destacados em unidades autônomas de 
intervenção, de utilidade, ou de necessidades 
públicas; 
IV- Produto de arrecadação da fonte.  
 
É correto apenas o que se afirma em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  

Questão 33 

O método de depreciação deve refletir o 
padrão em que os benefícios econômicos 
futuros ou potencial de serviços do ativo são 
consumidos pela entidade. Vários métodos de 
depreciação podem ser utilizados para alocar 
de forma sistemática o valor depreciável de um 
ativo ao longo da sua vida útil. Não é exigido 
que todos os bens sejam depreciados pelo 
mesmo método. Dentre os métodos, destaca-
se o da linha reta (ou cotas constantes), o da 
soma dos dígitos e o de unidades produzidas. 

Fonte: MINISTERIO DA FAZENDA. 
Secretaria do Tesouro Nacional. Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 8º edição, 2019. 

 
Considerando as informações apresentadas 
no texto, avalie as asserções a seguir e 
responda: 
I - O método das cotas constantes utiliza-se de 
taxa de depreciação constante durante a vida 
útil do ativo, caso o seu valor residual não se 
altere. 
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II - A depreciação e a exaustão deverão ser 
reconhecidas até que o valor líquido contábil 
do ativo (bem) seja igual ao valor residual. 
III - O método da soma dos dígitos resulta em 
uma taxa decrescente durante a vida útil. Esse 
é o método mais adequado para itens como, 
por exemplo, veículos, que costumam ter uma 
depreciação maior nos primeiros anos de uso. 
 IV - A depreciação é um valor imensurável.  
 
É correto apenas o que se afirma em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  

 

Questão 34 

Compreende os bens vinculados ao terreno 
(solo) que não podem ser retirados sem 
destruição ou danos. São exemplos deste 
tipo de bem os imóveis residenciais, 
comerciais, edifícios, terrenos, aeroportos, 
pontes, viadutos, obras em andamento, 
hospitais, dentre outros. 

Fonte: MINISTERIO DA FAZENDA. 
Secretaria do Tesouro Nacional. Manual 

de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 8º edição, 2019. 

 
Os bens imóveis classificam-se em: 
I - Bens de uso especial: compreendem os 
valores de bens imóveis em andamento, 
ainda não concluídos, como por exemplo, as 
obras em andamento, estudos e projetos 
(que englobem limpeza do terreno, serviços 
topográficos, etc.), benfeitoria em 
propriedade de terceiros, dentre outros. 
II - Bens dominiais/dominicais: compreendem 
os bens que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de direito público, como 
objeto de direito pessoal, ou real, de cada 
uma dessas entidades. Compreende ainda, 
não dispondo a lei em contrário, os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, como apartamentos, 
armazéns, casas, glebas, terrenos, lojas, 
bens destinados à reforma agrária, dentre 
outros.  
III - Bens de uso comum do povo: podem ser 

entendidos como os de domínio público, 
construídos ou não por pessoas jurídicas de 
direito público. 
IV - Bens imóveis em andamento 
compreendem os bens, tais como edifícios ou 
terrenos, destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, 
estadual ou municipal, inclusive os de suas 
autarquias e fundações públicas, como 
imóveis residenciais, terrenos, glebas, 
aquartelamento, aeroportos, açudes, 
fazendas, museus, hospitais, hotéis, dentre 
outros. 

 
É correto apenas o que se afirma em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e IV estão corretas.  

 

Questão 35 

O imposto, de competência da União, sobre 
produtos industrializados tem como fato 
gerador: 
 
I - O seu desembaraço aduaneiro, quando de 
procedência estrangeira; 
II - Quanto às operações de crédito, a sua 
efetivação pela entrega total ou parcial do 
montante ou do valor que constitua o objeto 
da obrigação, ou sua colocação à disposição 
do interessado; 
III - A sua arrematação, quando apreendido 
ou abandonado e levado a leilão; 
IV - Quanto às operações relativas a títulos e 
valores mobiliários. 

 
É correto apenas o que se afirma em: 

a) As afirmativas I e IV estão corretas.  
b) As afirmativas I e III estão corretas. 
c) As afirmativas II e IV estão corretas.  
d) As afirmativas I, II e IV estão corretas.  
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